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Marine Spatial Planning (MSP) is a globally endorsed means to inform future orientated, rational 

organisation of marine space for sustainable development (Ehler & Douvere 2009). However, to fulfil its 

potential, it must address a number of challenges, including the inclusion of human dimensions and social 

data, transboundary issues (namely with areas beyond national jurisdictions – ABNJ), global climate 

change and environmental sustainability (Frazão Santos et al. 2019; Wright et al. 2019) and overcome 

criticism and mistrust generated by resulting from poorly designed or ineffective processes (e.g., 

Fairgrieve 2016; Flannery & Ellis 2016; Jones et al. 2016). 

Archipelagic regions present special circumstances, such as environmental and socio-economic 

specificities – oceanic features, remoteness, dependence on the sea (MarSP 2019) that require appropriate 

legal frameworks, information sharing and bespoke plans to integrate community priorities, and to 

promote the involvement of local communities both in planning and management, i.e., in what concerns 

the design and implementation of effective marine protected area (MPA) networks, and the control of 

fishing and tourism activities (Vince et al. 2017).  

In what concerns MSP and Blue Growth perspectives, it is important to appreciate industry opportunities 

and key drivers for the next decade, including rapid advances in automization and digitization, but also 

evolving consumer demands and rapid environmental change (Gianni et al. 2019, Halpern et al. 2019; 

IPCC 2019). Fine-scale species-specific habitat suitability models are needed to identify important areas 

that can then be incorporated into marine spatial plans as climate refugia (Johnson et al. 2018; Johnson 

& Kenchington 2019). 

Delivering sustainable development of human activities at sea requires measuring progress of MSP 

initiatives over time, especially considering the dilated timeframes (multidecadal/multigenerational) of 

their implementation. I.a., this will imply the design and implementation of adequate, tell-tale indicators 

(e.g., Ehler, 2014; Ferreira et al. 2018; Lukic et al. 2018), an area where more thinking is required as we 

are currently behind the curve! 

Key words: Archipelagic regions; local community resilience; marine spatial planning; performance 

evaluation; sustainable development 
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Da teoria à prática em Ordenamento do Espaço Marítimo: 

prioridades e desafios actuais, aprendizagens e passos 

futuros 

O Ordenamento do Espaço Marítimo (OEM) é um processo endossado a nível mundial para a promoção 

de uma organização racional, prospectiva (orientada para o futuro) e estratégica do espaço marinho, 

contribuindo, dessa forma, para o desenvolvimento sustentável (Ehler & Douvere 2009). No entanto, para 

concretizar o seu potencial, o OEM tem que dar resposta a uma série de desafios, incluindo a integração 

de dimensões humanas e de dados sociais, questões transfronteiriças (nomeadamente, nas áreas fora das 

jurisdições nacionais – ABNJ), mudanças climáticas globais e sustentabilidade ambiental (Frazão Santos 

et al. 2019; Wright et al. 2019) e ultrapassar as críticas e a desconfiança geradas por (ou resultantes de) 

processos mal desenhados ou ineficazes (por exemplo, Fairgrieve 2016; Flannery & Ellis 2016; Jones et 

al. 2016). 

As regiões arquipelágicas apresentam um conjunto de especificidades ambientais e socioeconómicas – 

por exemplo, o carácter oceânico e remoto e a dependência do mar (MarSP 2019) – que requerem 

estruturas legais apropriadas, partilha de informação e planos feitos “por medida”, de forma a promover 

o envolvimento das comunidades locais e integrar as suas prioridades, tanto durante o planeamento como 

na gestão, nomeadamente no que diz respeito ao desenho e implementação de redes efectivas de áreas 

marinhas protegidas (AMP) e ao controlo da pesca e do turismo (Vince et al. 2017). 

No que diz respeito ao OEM e às perspectivas de Crescimento Azul, é importante reconhecer as 

oportunidades existentes na indústria e os principais factores impulsionadores para a próxima década, 

que incluem os rápidos avanços nas áreas da automatização e digitalização, mas também a evolução dos 

padrões de exigência dos consumidores e das alterações ambientais (Gianni et al. 2019, Halpern et al. 

2019; IPCC 2019). São também necessários modelos em alta resolução da preferência de determinadas 

espécies por habitats específicos, que permitam identificar áreas importantes a ser incorporadas nos 

planos de OEM como refúgios climáticos para essas espécies (Johnson et al. 2018; Johnson & 

Kenchington 2019). 

Alcançar o desenvolvimento sustentável das actividades humanas no mar implica também a capacidade 

de se medir o progresso das iniciativas de OEM ao longo do tempo, especialmente tendo em conta os 

dilatados horizontes temporais (multidecadais/multigeracionais) envolvidos na sua implementação. Tal 

requererá, entre outros aspectos, o desenho e a implementação de indicadores adequados (por exemplo, 

Ehler 2014; Ferreira et al. 2018; Lukic et al. 2018), uma área cujo desenvolvimento está atrasado e que 

requer visão de futuro! 

Palavras chave: Regiões arquipelágicas; resiliência das comunidades locais; ordenamento do espaço 

marítimo; avaliação de desempenho; desenvolvimento sustentável 
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